PARECER Nº 1146 , DE 2013
      DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2197, DE 2013

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos documentos e acórdãos referentes ao contrato celebrado entre a Secretaria da Educação – Coordenadoria de Ensino do Interior – Diretoria de Ensino de Bragança Paulista e a Empresa Vastur Agência de Viagens e Turismo Ltda., objetivando a contratação de agência de turismo para realização de excursões pedagógicas e culturais de estudo.

 Publicado o v. Acórdão, de fls. 41/52, constante do Processo TC – 1926/003/08 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no   § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

 Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou irregulares a licitação precedente na modalidade de Convite n.º 1/04  o contrato, celebrado em 23 de julho de 2004.     

  Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas, ao analisar os autos, relataram que retiraram o edital 03 (três) empresas, sendo contratada a Empresa Vastur Agência de Viagens e Turismo Ltda., pelo critério de menor preço. 

    A auditoria daquela Corte na instrução do processo levantou várias impropriedades e concluiu pela irregularidade da licitação e do contrato, porque entendeu que não foram encontrados elementos técnicos suficientes para dar transparência ao processo, pois além  das cláusulas restritivas do edital, faltou a comprovação da pesquisa de preços no mercado.

  Salientou, ainda, que o edital desrespeitou a jurisprudência do Tribunal, já que os itens 2.2.10 e 2.2.11 exigiam comprovação, através de registro em carteira, de que os profissionais pertençam ao quadro permanente da empresa, além do fato de  que restringiram a competitividade do certame afastando empresas capacitadas.

Devemos destacar também que a Consultoria Jurídica da Secretaria já havia alertado em seu parecer que o objeto na forma pretendida pela Administração, sem as devidas correções, não se enquadra na hipótese legal.

 A Sentença, datada de 16 de dezembro de 2010, julgou irregulares o contrato e a licitação precedente na Modalidade Convite n.º 01/04, aplicando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar n.º 709/93. 

Na sequência, a Primeira Câmara em sessão de 24 de abril de 2012, considerando que as alegações da origem não alteraram as irregularidades apontadas, negou provimento ao seu recurso, afastando dos  fundamentos da r. decisão a questão relativa  à indevida utilização do regime de aditamento para pagamento das despesas. Destacou, ainda, a presença na sessão do Dr. Celso Augusto Matuck Feres Junior, representante do Ministério Público de Contas.

Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregulares a licitação na modalidade convite e o contrato, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, já que nos autos encontramos documento da Secretaria da Educação que informa que o contrato terminou sua vigência em 26 de agosto de 2004 ( fls. 54), adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 2197, de 2013.
a)Vitor Sapienza – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator que mantém a decisão do TCE e solicita expedição de ofícios  à PGE e ao MP, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 20-8-2013

a) Mauro Bragato – Presidente

Regina Gonçalves – Mauro Bragato – Osvaldo Vergínio – Francisco Campos Tito – Roberto Engler – Beth Sahão – Hamilton Pereira – Estevam Galvão – Orlando Bolçone – Cauê Macris – Vitor Sapienza
